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BREVES NOTAS EM TORNO DA COAÇÃO PROCESSUAL PENAL
1. 
A moderna doutrina do processo costuma classificar as ações judiciárias, sob o enfoque da tutela jurisdicional pretendida, em ações de conhecimento, ações executivas, lacto sensu, e ações cautelares.

2.
 A ação cautelar objetiva garantir o futuro resultado útil de outra ação, tutelando a segurança de relações jurídicas. Afloram, pois, de seu processo – acessório – verdadeiras cauções de segurança, ou da prova do fato, ou da satisfação à pretensão, deduzível em outro processo, o principal.

3. 
A questão emergente consiste em se procurar saber se toda atividade cautelar ancilada a outro processo, exprime, ou não, ação judiciária.

4. 
O juiz, no regular exercício de suas funções jurisdicionais, órgão do Poder Judiciário, pratica atos processuais, que criam, modificam, acautelam, reconhecem e extinguem relações jurídicas, por meio de despachos e sentenças. Detém o Magistrado, para isso, poderes processuais  de direção, coação, documentação e decisão.

5. 
No processo penal alguns destes poderes processuais, se transferem, por lei, do juiz à autoridade policial, no interesse da própria investigação da verdade criminal e oportuna conservação da prova. O anteprojeto Frederico Marques coloca-os, ainda, sob a superintendência do ministério público, com idêntica finalidade.

6. 
Constituem, pois, atos de coação processual-penal de autoridade – policial ou judiciária – os de restrições a direitos, praticadas no interesse do processo, ou quanto ao asseguramento da instrução, ou quanto à garantia de possível e útil julgamento futuro, ou, ainda, quanto ao acautelamento da execução. Deve e pode a autoridade praticá-los, segundo a necessidade de segurança imponha, ou a utilidade permita, na forma da Constituição da República e das Leis.

7. 
Considera-se coação processual legal a restrição de direito, ordenada ou permitida por lei, com observância das garantias constitucionais, e estatuída, ou decretada por autoridade competente, para acautelar satisfação ao escopo específico do processo. Visa, assim, a impedir que se impossibilite ou mesmo, apenas, se dificulte a perfeição da prova criminal e do julgamento da pretensão punitiva do Estado, bem como eventual execução do julgado condenatório. Arreda, portanto, o dano jurídico, que adviria, ao se frustrar o fim colimado. 

8. 
Com efeito, a doutrina aponta, como tipos de coação penal, comum ou militar, os seguintes:


I - coação pessoal: a) física, a saber: condução coativa, condução debaixo de vara, prisão preventiva (em sentido lato), chamada também prisão processual penal: em flagrantes, provisória, preventiva (em sentido estrito), por pronúncia e por condenação apelável ou apelada; b) psíquica, a saber: ordem de comparecimento, notificação, fiança e menagem.


II - coação real: a) física, a saber: apreensão; b) psíquica, a saber: ordem de exibição.


III - coação processual penal restritiva da inviolabilidade física de pessoa: busca pessoal ou domiciliar.

      
IV - coação processual penal de outros direitos: censura à correspondência postal, telegráfica, telefônica, ou de comunicação em geral; ou violação de se​gredos, assegurados por Lei: profissional, etc.

9. 
O legislador do novíssimo Código de Processo Penal Militar (Decreto Lei n. 1.002, de 21 de outubro de 1969), no Livro I, Título XIII, trata "Das Medidas Preventivas e Assecuratórias", distinguindo-as em:

a) - providências que recaem sobre coisas e pes​soas, capítulo I: Seção I, "Da busca"; Seção II, "Da apreensão"; Seção III, "Da restituição" (arts. 170 a 198);

b) - providências que recaem sobre coisas, ca​pítulo lII: Seção I, "Do seqüestro"; Seção II, "Da hipo​teca legal"; Seção III, "Do arresto". (arts. 199 a 219);

c) - providências que recaem sobre pessoas, ca​pítulo III: Seção I, "Da prisão provisória"; Seção II, "Da prisão em flagrante"; Seção III, "Da prisão pre​ventiva", (arts. 220 a 261);

d) - comparecimento espontâneo, capítulo IV (art. 262, e parágrafo único);

e) - menagem, capítulo V (arts. 263 a 271);

f) - aplicação provisória de medidas de segurança (arts. 272 a 276).

Misturaram-se. nesse Título XIII, pois, assuntos de três espécies, inobstante sua comum natureza caute​lar: os de coação processual penal, como exsurgem as buscas, as apreensões e as prisões processuais penais, bem como a menagem; de cautela dos interesses civis, como são o seqüestro, a hipoteca legal e o arresto; e de imposição preventiva de medida de segurança como a interdição de estabelecimento ou sociedade e a suspen​são de pátrio poder, de tutela e de curatela. .

10. 
Seqüestro, hipoteca legal e arresto excluem-se da lista de institutos de coação processual penal, por terem elas escopo diferente, isto é, a mesma finalidade das medidas preventivas de iguais nomes, definidas nos arts. 676, ns. I e II e 697, do vigorante Código de Pro​cesso Civil. São, efetivamente, providências acautela​tórias, não do esclarecimento do fato e de suas circuns​tâncias, a que visa o processo penal, mas a de acau​telar, desde logo, no curso do processo, o direito do ofendido, à restituição da coisa, ou a reparação do dano, tendo-se em conta os normais efeitos cíveis das senten​ças penais. comuns e militares.

O mesmo argumento vale, também, para arredar as medidas de segurança do elenco das coações pro​cessuais penais. Não se destinam, como é sabido, a tutela jurídica de mera pretensão à segurança da prova. ou do direito, no processo. Previnem, isto sim, situações de periculosidade.

11. 
O anteprojeto de Código de Processo Penal, no Livro III, "Dos Atos Processuais". alinhou, no Título IV. "Dos Atos Processuais Coativos", a prisão. as bus​cas e as apreensões. Já no Livro V, "Dos Processos de Conhecimento", coloca, no Título VI, "Das Providêncías Cautelares", a prisão preventiva, em flagrante e tem​porária e mais a liberdade provisória, as restrições processuais, a aplicação provisória. de inabilitações e, finalmente, a aplicação provisória de medidas. de segurança. No Livro VII, "Da Reparação do Dano Causado pelo Crime", cuida no Titulo II, "Das Medidas Preven​tivas de Reparação do Dano", de seqüestro, hipoteca legal e de arresto.

12. 
Verifica-se. partindo da realidade que há atos processuais coativos e processos cautelares. os quais com os atos não se confundem, no processo penal. Os primeiros ostentam mera atividade jurisdicional; os segundos consistem em ações judiciárias. A uni-los, apenas, a essência cautelar.

Com razão, portanto, José Frederico Marques, que, na sistematização do anteprojeto, tentou separá-los: o que constitui coação processual. ato de autoridade, daquilo que, processo, depende de promoção, ou reque​rime
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